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A escrita da história é inegavelmente um campo de batalha político, onde se confrontam diferentes projetos de sociedade. Tratando do assunto, o historiador Josep Fontana apontou com precisão que “à opções políticas diferentes correspondem versões distintas da interpretação do passado”
 – o que não significa que isso sempre ocorra de forma explícita ou mesmo consciente. Tendo isso em mente, não é surpreendente que a escrita da história da Revolução Russa, um tema tão central para o século XX, tenha sido e continue a ser marcado por narrativas que se estruturam a partir de um dado ponto de vista político, muitas vezes em detrimento das verdades históricas.

Nesse sentido, no que tange à produção histórica estruturada em torno de uma hostilidade à Revolução Russa e à experiência soviética, predominam teses que tentam demonstrar que o projeto comunista é intrinsecamente autoritário e ditatorial. Isso é feito tomando-se o Partido Bolchevique e o regime soviético enquanto unidades a-históricas e reduzindo-as ao fenômeno do stalinismo, afirmando existir algum tipo de continuidade fundamental ao longo da existência deles. Não à toa, o historiador Stephen Cohen apontou a “relação entre bolchevismo e stalinismo” como a mais central das questões envolvendo essa revolução e seus desenvolvimentos posteriores
.
Essas teses da continuidade, que no fundo realizam uma apologia do capitalismo e da democracia liberal burguesa, foram primeiro formuladas de forma sistemática a partir da categoria de totalitarismo, a qual imperou por muito tempo na escrita da história da URSS e do comunismo. Apesar da escola totalitarianista já ter sido desbancada por historiadores associados às perspectivas mais sofisticadas da História Social, recentemente uma nova empreitada historiográfica tem tentado resgatar a centralidade explicativa da noção de continuidade, novamente reduzindo a experiência soviética ao stalinismo. Todavia, isso tem sido feito através do emprego de um paradigma diferenciado, que pode ser caracterizado criticamente enquanto culturalista.

Tal empreitada está diretamente associada àquilo que se tem nomeado de revisionismo contemporâneo, isto é, uma revisão do saber histórico produzido acerca de diversos temas, que é politicamente orientada para a apologia do capitalismo e para a condenação de projetos antissistêmicos. Sendo fruto direto do “espírito de época” neoliberal das décadas de 1970-90, essa empreitada poderia também ser nomeada de “revisionismo neoliberal”, como forma a conferir maior precisão à sua identificação.
É ao debate crítico dessas diferentes “teses da continuidade”, que buscam condenar a experiência soviética, que se dedica o presente texto. Para tal, também serão discutidos os pressupostos teóricos e a orientação política por detrás da versão mais recente desses trabalhos, em particular sua inspiração nas elaborações de François Furet (figura central do revisionismo contemporâneo), à qual serão contrapostas algumas das principais contribuições da escola da História Social acerca do tema.
Sovietologia e História Social: contenda em torno da noção de “continuidade”
A escrita da história da Revolução Russa começou cedo. Uma vez no poder, os bolcheviques não só escreveram muitos materiais de combate em defesa do outubro soviético e do projeto político comunista, como também incentivaram a produção de análises por parte de historiadores profissionais, incluindo a publicação de revistas acadêmicas e a criação de institutos especializados no tema. Já no mundo capitalista, apesar da ampla circulação de textos militantes sobre a Revolução Russa ao longo dos anos 1920, foi apenas por volta das décadas de 1930-40 que ela se tornou objeto de estudos especializados no meio universitário.
Isso ocorreu de forma mais vigorosa nos Estados Unidos, onde surgiu a chamada “sovietologia”. Essa área de estudos foi inicialmente dominada por politólogos, interessados no funcionamento do regime político stalinista de então. No entanto, com o passar dos anos, também se tornou um nicho para a atuação de historiadores. Sua origem foi fortemente moldada pela conjuntura política da Guerra Fria, uma vez que era de interesse direto do governo norte-americano produzir não só insumos para suas estratégias políticas internacionais, no sentido de conhecer o “inimigo”, mas também propaganda interna favorável à histeria anticomunista da época (o “macarthismo”).

Os “sovietólogos” contaram, assim, com farto financiamento público e privado, da parte de órgãos ligados ao Departamento de Estado norte-americano e à Office of Strategic Services (predecessora da CIA), bem como de braços empresariais, como as Fundações Ford e Rockfeller. Dessa forma, rapidamente se consolidaram enquanto uma forte área institucional. Mas, obviamente, esse financiamento não era indiferente ao que aqueles produziam. E a seleção por detrás dele, somada à repressão e à “autocensura” decorrentes da repressão macarthista, originou e impôs aos estudiosos da Revolução Russa aquilo que mais tarde o já mencionado Cohen nomeou criticamente de um “consenso acadêmico”.

Os sovietólogos que mais alcançaram notoriedade foram Richard Pipes (EUA) e Robert Conquest (Inglaterra), os quais “complementavam” suas respectivas carreiras acadêmicas com cargos consultivos em órgãos governamentais estratégicos. Essa mescla entre produção de saber e “consultoria” política que perpassou suas biografias não era rara, pois a sovietologia foi extremamente instrumentalizada por diferentes governos ao longo dos anos mais “quentes” da Guerra Fria.
O consenso forjado por sovietólogos como Pipes e Conquest era baseado em uma narrativa padrão que deveria ser a base de qualquer pesquisa que almejasse financiamento e não quisesse atrair hostilidade. Esse consenso não se limitou ao meio universitário norte-americano, nem apenas ao mundo anglo-saxão, tendo se expandindo vigorosamente para outros países e se tornado referência canônica por longo período.

Um dos aspectos centrais dessa narrativa era o que Cohen e outros críticos apropriadamente nomearam de tese da continuidade, segundo a qual haveria uma linha reta entre a publicação de Que fazer?, de Lenin (1902), e os gulags da década de 1930. Isso porque os adeptos desse consenso encaravam que os bolcheviques, desde sua origem enquanto fração da socialdemocracia russa, possuíam um plano para tomar o poder através de um golpe de força baseado na manipulação das massas e, assim, instaurar uma brutal ditadura centrada no partido e em seus dirigentes máximos.
Estruturando essa “narrativa padrão” da sovietologia, encontrava-se o altamente problemático conceito de totalitarismo, que caracterizava a URSS a partir da noção de que esta era uma sociedade monolítica, na qual os líderes do Partido Comunista se mantinham no poder à base de repressão policialesca, sistemática propaganda ideológica e censura, sendo que todos esses elementos já figurariam nos “planos” traçados por Lenin em 1902, especialmente em suas propostas de regime partidárias – uma versão em miniatura do regime “totalitário” que almejava instalar no país.
O outubro soviético era, dessa forma, reduzido a um mero golpe de força perpetrado por uma minoria armada, manipuladora e autoritária, dotada de uma maldosa astúcia. Já a caracterização da URSS como uma sociedade “totalitária” era ainda utilizada para igualá-la ao “Terceiro Reich” nazista, como o outro lado de um mesmo mal supremo.
Assim, operando a partir de um determinismo monocausal, os sovietólogos reduziam os complexos eventos da história soviética a consequências diretas das supostas ações e desejos das lideranças do Partido Bolchevique (sua “ideologia”), imputando um caráter de inevitabilidade à História. E o que residia por detrás dessa forma de interpretar a Revolução Russa e a URSS era uma clara condenação à experiência soviética, a qual traçava linhas de continuidade política ao longo de sua história com a intenção de sustentar (muitas vezes sem nenhum embasamento empírico) que o stalinismo nada mais era do que uma decorrência lógica do bolchevismo (muitas vezes reduzido ainda ao “leninismo”) e da revolução.
Dessa forma, os sovietólogos produziram insumos para a rejeição política do projeto comunista e daqueles que nele se inspiravam ao redor do mundo, realizando apologias ao capitalismo e ao liberalismo burguês. Por isso, qualquer tentativa de ir além dos estreitos limites destas estaria fadada a culminar em um dos dois tipos de “totalitarismo”, “de esquerda” (comunismo) ou “de direita” (nazismo). Não à toa, seus críticos lhes conferiram o adequado apelido de cold warriors, isto é, soldados da Guerra Fria.

***

Foi apenas a partir da década de 1960 que um número cada vez maior de historiadores e politólogos questionaram essa tese de continuidade fundamental entre bolchevismo e stalinismo, conformando uma onda de resistência que se contrapôs com crescente vigor ao consenso forjado em torno das perspectivas sovietólogas. Os adeptos dessa empreitada se autointitularam “revisionistas” e, ao longo dos anos 1960-80, acabaram por redefinir os principais consensos em torno da historiografia da Revolução Russa produzida no mundo capitalista
.

Do ponto de vista acadêmico, o surgimento de um número cada vez maior de vozes críticas à sovietologia está muito ligado, por um lado, à emergência da História Social, com sua perspectiva de uma “história vista de baixo”, e, por outro, ao acesso de pesquisadores estrangeiros a documentos soviéticos, a partir de programas de intercâmbio universitário na época da détente. Mas igualmente importante foi o ascenso em nível global de projetos políticos antissistêmicos, através de uma poderosa onda de lutas por parte das classes subalternas – a qual teve expressão inclusive dentro do bloco soviético, tornando insustentável a imagem de um “monólito” político – ascenso esse, inclusive, que foi um fator central no surgimento da própria História Social.

Somados, tais fatores permitiram uma profunda revisão historiográfica sustentada em pesquisas arquivísticas, que aos poucos pôs abaixo os principais pilares do consenso sovietólogo. Uma das principais marcas desses estudos, em contraposição à escola totalitarianista, foi uma compreensão não determinista da realidade, que levava em conta a existência de múltiplas causalidades. Assim, esses autointitulados “revisionistas” buscaram entender o stalinismo enquanto um fenômeno histórico e levaram em consideração os outros projetos que fracassaram ante a sua vitória (inclusive no interior do bolchevismo), contestando a ideia de uma continuidade planejada e ininterrupta.

Para isso, em sintonia com os paradigmas da História Social, colocaram em primeiro plano o estudo das massas soviéticas, ao passo que os sovietólogos priorizavam estudos de regime (governamental e partidário). Eles se debruçaram sobre o papel dessas massas no processo revolucionário que vai de fevereiro a outubro de 1917, bem como sobre suas relações com o governo e o partido ao longo dos anos posteriores. Ademais, contextualizaram as fontes mais tradicionais, como documentos partidários ou governamentais, apresentando, assim, um quadro muito mais rico para a história de ambos.
Nesse sentido, Alexander Rabinowitch (Prelude to Revolution – The Petrograd Bolsheviks and the July 1917 Uprising, 1968 e The Bolsheviks Come to Power. The Revolution of 1917 in Petrograd, 1976), ao estudar a tomada do poder pelos bolcheviques em outubro de 1917 na cidade de Petrogrado, demonstrou que estes possuíam um enorme apoio popular e que este era de caráter ativo. Refutou, assim, a tese de que o outubro soviético havia sido um putsch levado a cabo por uma minoria de manipuladores autoritários
.
De forma semelhante, Marc Ferro (La Révolution de 1917, 1967) ressaltou o importante papel cumprido pelos diferentes órgãos de “duplo poder” estabelecidos por tais massas (não só os soviets, mas também comitês de fábricas), como forma de se organizarem politicamente no decurso da revolução
. Contribuições como essas demonstraram cabalmente que a revolução foi, acima de tudo, um processo de autoemancipação das massas proletárias e camponesas, tendo os diferentes partidos que as influenciaram cumprido um papel diretivo e organizativo.

Já no que tange a tese da continuidade propriamente dita, diferentes trabalhos refutaram a visão de um Partido Comunista desde o início monolítico, que teria criado uma sociedade “à sua imagem e semelhança” a partir do outubro soviético. Nesse sentido, o já mencionado Cohen cumpriu o importante papel de trazer à tona a riqueza interna do bolchevismo, ao analisar as contribuições intelectuais e organizativas de figuras até então ignoradas pela sovietologia, como Nikolai Bukharin (Bukharin and the Bolshevik Revolution – a political biography, 1888-1938, 1971). Demonstrou, assim, a impossibilidade de se igualar bolchevismo a stalinismo ou mesmo de reduzi-lo a “leninismo”.

Já Moshe Lewin (Le Dernier Combat de Lenin, 1967) demonstrou, através de sua pioneira e sistemática análise dos chamados “últimos escritos” de Lenin, que este travou uma dura batalha contra a ascendente tendência à burocratização do partido e do Estado em seus últimos anos de vida (começo da década de 1920), bem como contra o próprio Stalin. Demonstrou, assim, que o regime stalinista da década de 1930 não só não havia sido “planejado” por Lenin, como este o combateu desde o início.

Pode-se elencar ainda diversas outras contribuições, especialmente as mais recentes e vinculadas a perspectivas marxistas. Por exemplo, o estudo de Lars Lih sobre Que Fazer? (Lenin Rediscovered: What is to be Done? in Context, 2005), no qual analisou tal obra em seu devido contexto, ao invés de tratá-la como o “manual” que teria determinado todos os traços do suposto “totalitarismo” inaugurado pelo outubro soviético. Lih ainda questionou determinadas traduções de termos que ajudaram a criar o mito da descrença de Lenin na capacidade de autoemancipação do proletariado, demonstrando o equívoco de se sustentar que ele possuía uma visão política elitista.

Bem como o estudo de Wendy Goldman (Women, the State and Revolution: Soviet Family Policy and Social Life, 1917-1936, 1993 – recém-traduzido no Brasil) acerca das profundas mudanças geradas na vida das mulheres trabalhadoras nos primeiros anos após a revolução, as quais abriram importantes caminhos para a emancipação feminina. Goldman demonstrou ainda como estas foram em grande parte revertidas sob o período stalinista, o que torna insustentável uma noção de continuidade fundamental entre bolchevismo e stalinismo.

Além do estudo de Kevin Murphy (premiado com o Deutshcer Memorial Prize) sobre os operários de uma fábrica metalúrgica de Moscou, a partir do qual ele demonstrou que o proletariado soviético não estava sob “terror” nos primeiros anos do governo revolucionário, nem que havia uma sólida hegemonia populista no período stalinista (no sentido desses operários estarem ganhos para um consenso com o regime). Dessa forma, entre diversas outras contribuições, Murphy refutou tanto pressupostos da escola totalitarianista, quanto simplificações de alguns historiadores sociais quanto às relações das massas com o partido e o governo no regime stalinista.

Em síntese, essa revisão orientada pela valorização do papel das massas, pela pesquisa arquivística e pela concepção processual da História, tornou muito mais rico o conhecimento acerca da Revolução Russa. Fundamentalmente, esses historiadores demonstraram, ao contrário do que defendia o cânone sovietólogo, não só o caráter de massas do outubro soviético, mas também a existência de profundas descontinuidades entre os primeiros anos do governo bolchevique e o período stalinista.
Seus trabalhos trouxeram à tona a existência de uma série de reversões de direitos conquistados pela revolução, mudanças na estrutura de representação política, nas formas de funcionamento interno do Partido Bolchevique / Comunista e, finalmente, nos próprios objetivos almejados pelos novos líderes agrupados em torno da figura de Stalin, tanto no plano interno, quanto internacional. Com o tempo, seu esforço (e a própria distensão da Guerra Fria) tirou de cena a sovietologia e a escola totalitarianista.
Revisionismo contemporâneo, braço historiográfico do neoliberalismo
Na contramão da qualidade e respeitabilidade angariada por essas análises, desde o fim da URSS alguns historiadores têm tentado reinserir a soberania da ideia de “continuidade” na historiografia acerca da Revolução Russa, como forma de produzir uma renovada hostilidade a esta e ao projeto comunista. A primeira expressão dessa renovada onda de anticomunismo, gerada pelo fim da URSS e do “bloco soviético” e do consequente sentimento de triunfo neoliberal, foi a reaparição no mercado editorial ao longo dos anos 1990 de antigos cold warriors, como Pipes e Conquest, defendendo que o fim da URSS confirmava suas já refutadas teses sovietólogas
.

Todavia, os velhos e ultrapassados cold warriors não estão sozinhos. Também na década de 1990 uma nova geração de historiadores entrou em cena. Tal qual a escola totalitarianista, estes igualam e reduzem o bolchevismo ao stalinismo, tido como “consequência lógica” daquele. Mas vão ainda mais além, apontando continuidades fundamentais até mesmo com o czarismo.
O que essa tendência historiográfica apresenta de novo é a substituição do paradigma totalitarianista por outro, mais afinado com os consensos teóricos predominantes entre historiadores atualmente: o culturalista. Apesar de ainda ser muito marginal no campo de estudos da Revolução Russa, ela, não obstante, possui certa projeção – demonstrada, por exemplo, pela relativa circulação de escritos de seus adeptos (como Bruno Groppo, Claudio Ingerflom, dentre outros que serão abordados mais adiante) em programas de graduação brasileiros.
Essa tendência é expressão particular de uma empreitada historiográfica mais ampla e que, em relação a outros objetivos de estudo, já foi capaz de obter maior hegemonia. Trata-se do que se tem caracterizado criticamente de revisionismo contemporâneo, cujas origens datam de meados dos anos 1970 e que pode ser compreendido enquanto o braço acadêmico do “espírito de época” do neoliberalismo e do consenso conservador por ele produzido. O termo não é mera designação neutra de uma revisão historiográfica qualquer, mas uma caracterização condenatória de uma corrente historiográfica em particular.

Esse revisionismo é essencialmente baseado na ideia de triunfo definitivo do capitalismo sobre os diferentes projetos antissistêmicos, em particular o comunismo. É tentando sustentar tal ideia (explicitamente ou não) que os revisionistas alinhados ao ideário (neo)liberal empreendem suas releituras acerca do passado, chocando-se com teses bem estabelecidas sem muitas vezes apresentar qualquer inovação (metodológica, de fontes etc.) que as justifique. Como base teórica, se apegam às difusas concepções culturalistas hoje predominantes e a seus conceitos mal definidos, em especial o de cultura política, em consonância com os pressupostos da escola da “Nova História” (nouvelle histoire).
Movidos, nas palavras de Enzo Traverso, por “uma apologia melancólica do liberalismo como horizonte infranqueável da História”
, os diferentes pesquisadores engajados no revisionismo contemporâneo, não obstante suas variações temáticas e certas nuances de posicionamento, têm por característica central subjacente às suas análises históricas a negação da possibilidade de mudanças revolucionárias e uma consequente apologia teleológica da democracia liberal burguesa
. Conformam, assim, algo como uma “frente única”, que possui como ponto de unidade o “anticomunismo elevado ao status de um paradigma histórico”
.
Na tentativa de dar suporte a essas concepções políticas, esses revisionistas defendem a tese segundo a qual uma tendência comum ligaria o Terror Jacobino aos gulags soviéticos, passando pelos campos de concentração nazistas. Isso funciona como importante subsídio para rechaçar qualquer nova tentativa antissistêmica, que – a História supostamente o demonstra – estaria fadada a culminar em novos “totalitarismos”.
Dessa forma, fruto de uma época caracterizada pela máxima neoliberal There is no alternative! (Margaret Thatcher) e pela ideia de “fim da História” (Francis Fukuyama)
, o revisionismo contemporâneo não pode ser encarado como uma mera “moda acadêmica”. Ele deriva de um contexto sócio-histórico determinado, marcado pelo que Josep Fontana apontou ser uma “doutrina” em torno de uma apologia do mundo atual e da condenação de tentativas de mudá-lo
.
Desde o ponto de vista teórico, ele integra a escola conhecida por Nova História (nouvelle histoire), a qual Ciro Flamarion Cardoso aponta ser marcada pelo desdém à teoria e pela oposição a sínteses globais, optando pela fragmentação que implica o foco no “cotidiano” e a microanálise – portanto, pelas esferas associadas ao “privado”, no lugar da valorização do “coletivo”
. Dessa forma, fica descartado o potencial transformador das massas, que já não são mais sequer uma unidade de análise válida.
Essa atomização da realidade está intimamente ligada ao fato de os adeptos da Nova História (e por consequência, do revisionismo contemporâneo) encararem a esfera do político enquanto autônoma, determinada por uma dinâmica própria e regida centralmente por ideias e discursos
. Isso lhes permite excluir ainda mais a ação das massas de suas análises, encarando, conforme a crítica de Mike Haynes e Jim Wolfreys, que atos políticos levam a consequências sociais, ao invés de atos sociais levarem a consequências políticas
. Tal noção idealista da esfera do político, desvinculada de condições sócio-históricas específicas, é claramente de grande utilidade enquanto base para suas críticas contra projetos antissistêmicos.
Tal concepção, muito centrada nas “subjetividades”, começou a ganhar hegemonia a partir das décadas de 1970-80, quando certos intelectuais – em particular os chamados “novos filósofos” franceses (nouveaux philosophes, com destaque para André Glucksmann) – passaram da crítica ao positivismo de certo “marxismo” vulgar ao outro extremo do espectro, adotando um total subjetivismo. A essa operação Emília Viotti da Costa nomeou, em um importante ensaio critico, de “inversão da dialética”. Todavia, Carlos Zacarias de Sena Júnior conferiu maior precisão ao caracterizá-la enquanto uma negação da própria dialética.

A partir dessa “inversão” (não da dialética, mas do positivismo/marxismo vulgar ao subjetivismo), passou-se a encarar que os fatores como cultura, política e linguagem, que antes eram muito menosprezados pelas correntes materialistas vulgares, deveriam ser considerados não enquanto socialmente determinados, mas sim como socialmente determinantes. Dessa forma, substitui-se um “reducionismo econômico”, utilizado pelo marxismo vulgar para falar da “inevitabilidade” do socialismo, por outro reducionismo igualmente nocivo, o cultural/linguístico, destinado a afirmar a impossibilidade desse modo de produção.

Além disso, conforme avalia Marcelo Badaró Mattos, o culturalismo – de certa forma, a síntese de tudo isso – foi a forma específica através da qual muitos historiadores absorveram o paradigma pós-moderno, levando-os à “sobrevalorização de uma única dimensão da vida dos homens em sociedade” – a saber, a cultura
. Um conceito chave nessa sobrevalorização da cultura, que permeia os estudos associados à Nova História – em particular a “Nova História Política” – é o de cultura política, através do qual a dimensão política é abordada de forma subjetivista.
Apesar de sistematicamente utilizada, a sua definição é imprecisa, uma vez que seu emprego é extremamente variado e há escassez de debate teórico em torno dele entre historiadores, conforme apontou um extenso levantamento de seu uso realizado por Ronald Formisano
.  Dessa forma, ela é frequentemente empregada como um conceito curinga, preenchendo a lacuna deixada pelo abandono de categorias mais precisas, ligadas a uma perspectiva materialista e totalizante. Mas se há algo comum em seus diferentes usos é a noção de que ela é o condicionante principal dos atos e comportamentos individuais daqueles a ela submetidos
.
Não obstante essa imprecisão no emprego de tal conceito, Mattos mapeou dois de seus usos predominantes – um de tipo essencialista, que toma “nação” e “povo” como entidades unitárias, cuja “cultura política” constituiria seu ethos, como na obra de Rémond; e outro de tipo pluralista, que encara existir uma multiplicidade de “culturas políticas”, como na obra de Jean-François Sirinelli e Serge Berstein. No entanto, ressalta, não obstante a diferença no emprego desse conceito, ele é constantemente marcado por uma dimensão unificadora e por uma secundarização de conflitos sociopolíticos.

Isso se dá pela negação da existência de interesses objetivos e de classes sociais, predominando ao lado do uso de cultura política noções como “discursos”, “imaginários”, “ritos” etc., que constituiriam grupos difusos de indivíduos
. Nesse sentido, conforme a crítica de Sônia Mendonça e de Virginia Fontes, o uso desse conceito é principalmente marcado pela secundarização do papel do Estado e dos grupos dominantes na construção e perpetuação de mecanismos de poder e dominação, em prol de um foco de matriz foucaultiana nos “micropoderes”. Isso seria uma forma da escola da Nova História evitar “considerações clássicas sobre o poder e quem o exerce ou, em outras palavras, quem obtém o que, por que e como”
.
De tudo que foi dito, é necessário frisar que, estando o fazer histórico sempre vinculado (seja de forma explícita ou não) a projetos sociais que se expressam em propostas políticas, e sendo sempre as batalhas pela interpretação do passado parte de lutas mais amplas pela hegemonia no presente, a condenação do revisionismo contemporâneo não deve se dar meramente pela sua “politização”, mas sim pela pobreza de suas bases teóricas, que simplificam por demais a realidade, e por suas conclusões historiográficas, repletas de distorções, omissões ou mesmo falsificações.

Dessa forma, as narrativas produzidas pelo revisionismo contemporâneo acerca de diferentes objetos de estudos constituem retrocessos em relação aos conhecimentos acumulados nas áreas ou temas onde esta se expressa, sendo uma revisão infundada desde o ponto de vista acadêmico. Deve-se, porém, sempre ter em vista que, se isso ocorre, é pela tentativa dele em salvaguardar o capitalismo, sendo sua produção marcada por uma clara apologia liberal burguesa, pautada pela naturalização daquele. Nesse sentido, a crítica a ele deve ser global, abarcando suas conclusões historiográficas, seus pressupostos teóricos e as visões políticas que informam e estruturam tais elementos.
O revisionismo de François Furet sobre a Revolução Francesa
É possível resumir a orientação do revisionismo contemporâneo a um axioma de negação de grandes transformações sociais derivadas de revoluções, sustentado pela dissolução dos sujeitos coletivos nos indivíduos atomizados via um paradigma culturalista, que apaga conflitos sociais e determinações materiais, tudo derivado de uma apologia do capitalismo e do liberalismo burguês. Partindo desse arcabouço, os diferentes historiadores associados a essa empreitada revisionista buscaram atacar marcos fundadores da realidade política de seus contextos nacionais particulares, levando a retrocessos do ponto de vista dos saberes acumulados acerca deles.

Não obstante a variedade de “alvos” desses revisionistas, um entre todos sobressai: a Revolução Francesa, marco fundamental da modernidade. François Furet foi o que mais se destacou na releitura liberal burguesa desse evento, tendo suas elaborações se tornado referência central para os revisionistas contemporâneos. Em particular, aqueles que vêm tentando restabelecer a noção de continuidade enquanto nexo fundamental da Revolução Russa reverberam fortemente ditas elaborações (ainda que nem sempre explicitamente), constituindo uma verdadeira “escola furetiana” dentro da área de estudos dedicados a ela.
Como esses revisionistas realizaram uma transposição quase que direta das teses de Furet à história da Revolução Russa, cabe uma síntese desta. Resumidamente, Furet buscou desconstruir a noção da Revolução Francesa como uma revolução burguesa, como forma de negar a noção de revoluções em geral como profundas rupturas sociais. Assim, da hostilidade de seus trabalhos iniciais ao período jacobino da revolução, visto como uma “derrapagem” rumo à democracia, ele posteriormente consolidou sua tese em torno da denúncia da revolução em si como uma só grande “derrapagem”, que teria colocado em risco o processo de “liberalização” supostamente iniciado pela própria monarquia
.

Furet sustentou tal análise extremamente teleológica apropriando-se das ideias e narrativas históricas de Alexis de Tocqueville e de Augustin Cochin. A partir delas, considerou que a Revolução Francesa, em termos políticos e sociais, seria marcada essencialmente pela continuidade, e não pela ruptura em relação ao período monárquico. Essa continuidade se daria pela suposição da revolução ter sido fundamentalmente uma “aceleração” de processos que já se faziam presentes sob a monarquia e que teriam sido plenamente realizados com o advento da República
.
Segundo a sua tese, a única ruptura que de fato teria ocorrido se limitaria ao campo das mentalidades, em que se poderia constatar uma “descontinuidade política e cultural” – o suposto advento da “ideologia democrática”
. Isso o levou a afirmar que a noção de uma ruptura radical da Revolução Francesa com o passado seria tão somente uma “ideologia”, fruto de uma “ilusão da transformação” criada pelos atores revolucionários e posteriormente reproduzida pelos historiadores com eles identificados
.
Dessa forma, seu revisionismo representou essencialmente uma reinterpretação historiográfica com claras intenções políticas, voltadas para deslegitimar projetos que tinham na Revolução Francesa um importante exemplo e por vezes mesmo um modelo. Conforme a acertada crítica de Eric Hobsbawm, “a revisão liberal da história revolucionária francesa” – que, ademais, não apresentou nenhum avanço concreto para o conhecimento histórico acerca desse tema
 – “é inteiramente dirigida, via 1789, para 1917”
.

A Revolução Russa na mira da “escola furetiana” de revisionismo

Como foi dito, os historiadores engajados em restabelecer a soberania da noção de continuidade, enquanto nexo explicativo fundamental da Revolução Russa e da experiência soviética, pautados por uma clara hostilidade a elas, realizam uma verdadeira transposição a essa área de estudos das teses centrais de François Furet acerca da Revolução Francesa. Muitos desses estudiosos titularam-se no meio universitário francês ao longo das décadas de 1980-90 e, até hoje, é lá que atuam profissionalmente, localização geográfica que não é casual, tendo em vista que nessa época a França se tornou o grande centro a partir do qual emanava o conservadorismo intelectual no qual se baseou o revisionismo contemporâneo
.

Almejando ares de sofisticação para sua empreitada, esses estudiosos alegam um distanciamento crítico em relação ao antiquado cânone sovietólogo, bem como ao caráter abertamente apologético da análise do próprio Furet acerca do comunismo (expressa em Le passé d’une illusion, 1995) e à histeria de figuras como Stéphane Curtois (Le livre noire du communisme, 1997). É fácil compreender o porquê, uma vez que hoje todos são muito mal vistos por pesquisadores da área. Como se demonstrará, essa sofisticação é apenas uma aparência, e esse distanciamento crítico em relação à obra de Furet sobre o comunismo e a URSS se dá por uma via bastante peculiar.
Uma boa fonte para se conhecer a empreitada desses historiadores é a coletânea “O século dos comunismos” (Le Siècle des Communismes, 2000, seguido de uma edição aumentada de 2004). Tal obra reúne contribuições de diversos especialistas advindos de variadas áreas dos estudos sociais, como historiadores, antropólogos, sociólogos e politólogos. Abrangendo temas variados, ela se constitui enquanto uma obra heterogênea, o que significa que nem todos os pesquisadores reunidos nela estão engajados na empreitada revisionista. Inclusive, segundo um de seus organizadores, o objetivo dela era fornecer uma visão multifacetada do fenômeno do comunismo no século XX, que rejeitasse a interpretação totalitarianista e se apropriasse das contribuições da História Social, apresentando interpretações diferentes do cânone representado na França por Furet e Curtois
.
Todavia, o historiador escolhido para coordenar seu capítulo sobre União Soviética e Revolução Russa, Sergio Ingerflom, é claramente alinhado ao revisionismo contemporâneo. Apesar de isso não ter impedido a presença em tal capítulo de historiadores de fato ligados à perspectiva crítica da História Social (como Lynne Viola e Lewis Sigelbaum) e mesmo de marxistas (caso de Wendy Goldman), ele acabou por ser centralmente um espaço editorial de difusão das narrativas que constituem uma verdadeira escola furetina de história da Revolução Russa.
A mencionada relação peculiar que esses historiadores possuem com as teses de Furet é expressa de forma mais explícita por Ingerflom, que lamenta o que vê como uma contradição entre a forma como este encarou as Revoluções Francesa (nas décadas de 1970 e ‘80) e Russa (na década de 1990). Buscando se diferenciar dos que seguiram os caminhos elaborados por Furet em relação à segunda, Ingerflom, na prática, propõe um resgate de seu revisionismo “original”. Almejando ser mais “furetiano” que o próprio Furet, ele atribui centralidade ao debate em torno de encarar ou não a Revolução Russa como um marco fundador de uma nova sociedade e, diferente do que aquele fizera, nega que ela tenha se constituído enquanto tal. Em suas palavras:

François Furet lançou, há cerca de trinta anos, um debate memorável sobre 1789, sustentando, entre outras coisas, que era ingênuo pensar a revolução como um ano zero. A este respeito, verifica-se uma contradição tal entre Penser la Révolution française e Le Passé d’une illusion – que produz o mito de ‘1917, ano zero’ – que podemos apenas lamentar que os discípulos ‘sovietólogos’ de François Furet não se tenham dado ao trabalho de a explicar.

Certamente, uma perspectiva que ignore qualquer fator anterior à derrubada do czarismo ou mesmo do Governo Provisório para analisar o regime soviético fundado pela Revolução de Outubro resultaria em uma simplificação ingênua da realidade. Mas o que Ingerflom defende, tal qual Furet fizera em relação à Revolução Francesa, é que o outubro soviético não teria sido uma ruptura significativa com o passado.
 E isso é um ponto de unidade central entre os demais revisionistas que buscam estabelecer uma nova hostilidade historiográfica à Revolução Russa baseada na noção de continuidade.

Para sustentar essa visão, Ingerflom busca traçar diversos pontos de continuidade em relação ao antes e ao depois da revolução, sobrepondo-os em relevância aos pontos de ruptura. É seguindo essa lógica, e dando ênfase aos aspectos que poderíamos chamar de forma abrangente de “culturais”, que ele acaba por tecer uma versão renovada da tese da continuidade.

Mas, enquanto os adeptos da escola totalitarianista defendiam uma continuidade que apresentava o fenômeno stalinista como um resultado lógico e uma consequência direta do bolchevismo, as análises de Ingerflom vão mais longe no passado e tentam traçar tal continuidade a partir do czarismo e de uma suposta “cultura política russa”, marcada pela violência extremada na forma do “terror”
. Apesar de recorrer a alguns elementos sociais para explicar a Revolução Russa – em especial a ideia de que o capitalismo russo havia “triunfado no plano econômico”, mas não havia sido capaz de criar as condições propícias à formação de uma “‘sociedade’ burguesa”, gerando instabilidades diversas
 – sua explicação da hegemonia bolchevique a partir de outubro de 1917 se dá pelo plano das “mentalidades”.

Pois, para Ingerflom, o motivo do triunfo do projeto revolucionário bolchevique e o amplo apoio que as massas lhe deram em outubro teria decorrido não da formação de uma consciência política derivada das contradições sociais então existentes, mas do “discurso bolchevique [ser] familiar [às massas] devido às suas referências a um outro lugar que não o da decisão autônoma da sociedade e às reivindicações econômicas, sociais e políticas, susceptíveis de conquistar a adesão”
.
Nesse sentido, as “mentalidades coletivas”, antes pautadas pela legitimação do poder imperial pelo “além divino”, teriam meramente sido substituídas por uma legitimação do Partido Bolchevique / Comunista pela “ideologia científica” – mantendo, assim, um mesmo caráter de “exteriorização” e monopolização da política. Tal substituição teria sido possibilitada pelo fato de a revolução supostamente ter ocorrido “demasiado cedo”
 – o que, ironicamente, não deixa de ecoar um evolucionismo vulgar, tão típico da estratégia stalinista de revolução por etapas, mas nesse caso deixando implícito que o desenvolvimento capitalista equivale mecanicamente a um maior nível de compreensão política por parte das massas trabalhadoras.
Assim, por mais que Ingerflom busque se distanciar da herança da escola totalitarianista e contraponha a ela uma abordagem de caráter mais “social”, acaba por ignorar justamente um dos principais pontos de convergência produzidos pela escola de História Social da Revolução Russa. Isto é, o reconhecimento de uma ação autônoma e consciente das massas durante a revolução, baseada na percepção de suas necessidades objetivas. Frente a isso, é flagrante como a experiência dos conselhos e comitês organizados ao longo de 1917 praticamente não é mencionada, uma vez que iria contradizer as noções de que o outubro soviético fora fruto de “mentalidades coletivas” politicamente atrasadas e de uma “cultura política” marcada pela violência.

Assim, apesar de criticar os pressupostos totalitarianistas em diversas passagens de sua “Introdução”, Ingerflom não só produz uma versão modificada da tese da continuidade – igualmente baseada em uma linguagem determinista, recheada de termos como “naturalmente”, “intrínseco” e “inerente” – como reproduz alguns dos postulados básicos daquela, como na passagem a seguir:

[...] O Partido encontrou-se naturalmente numa posição de substituição em relação às classes sociais, incluindo o proletariado, que ele julgava representar. A sua actividade iniciou-se no ponto em que o czarismo deixou as coisas, aquando da sua queda, e retomou precisamente o ponto forte do czarismo, aquele que permitira a sua longa duração e o seu caráter despótico: a recusa da autonomia do social e do político em nome de uma ideologia.

Outro ponto importante na narrativa revisionista de Ingerflom é a questão do “terror”, o qual ocupa papel central na sua análise da política bolchevique. Segundo suas próprias palavras, “o terror foi a forma extrema da violência. Esta era ao mesmo tempo inerente ao projeto bolchevique e à cultura política russa”
. Dessa forma, pode-se afirmar que Ingerflom elabora uma versão renovada da tese da continuidade, marca pela substituição do paradigma totalitarianista por um culturalista.
Nessa mesma linha, Peter Holquist, igualmente em consonância com as considerações de Furet sobre a Revolução Francesa, critica a visão do outubro soviético como sendo uma ruptura, alegando que “esta perspectiva teve como resultado principal dissociar os bolcheviques e a sua revolução do contexto histórico que os tinha produzido”
. Essa suposta análise histórica, entretanto, não é voltada para as condições sociais da sociedade russa, mas para o enquadramento do bolchevismo como uma forma de continuidade do czarismo, em uma tentativa, segundo o próprio, de contestar o “mito das origens” contido na perspectiva de que outubro de 1917 levou a uma ruptura:
Todos os estudos, ou quase todos, salientaram o parentesco entre a política czarista, em matéria de aprovisionamento [da produção agrícola e industrial], e as medidas seguidamente tomadas pelos bolcheviques, concluindo que a Revolução de 1917 deveria ser reenquadrada no contexto alargado de um segundo “período conturbado”, abrangendo os anos 1914-1921. É de lamentar que esta perspectiva não tenha sido sistematicamente aplicada a outros domínios.

Ao traçar linhas de suposta continuidade entre o regime soviético e o período czarista em aspectos como o das políticas de aprovisionamento da produção agrícola e industrial, Holquist, assim como os demais adeptos do revisionismo contemporâneo, ignora a diferença fundamental no que dizia respeito às formas de propriedade e às relações de produção vigentes sob cada um. Dessa forma, acaba por obscurecer diferenças fundamentais, no intuito de realçar semelhanças superficiais e completamente descontextualizadas.
Não à toa, Holquist encara a Revolução Russa tão somente como uma modificação das “práticas políticas”, marcada pela “modernização das formas de intervenção do Estado”, ignorando assim seus aspectos enquanto uma genuína revolução social no que diz respeito aos fatores produtivos
. Uma conclusão, portanto, quase idêntica à de Furet acerca de Revolução Francesa e, de forma mais geral, de todo o escopo do revisionismo contemporâneo em relação a processos revolucionários e à própria noção da revolução social enquanto ruptura.

Sua tentativa de elaboração de uma versão “recauchutada” da tese da continuidade fica extremamente clara quando demonstra concordância com a afirmação de William Rosenberg, para quem o bolchevismo seria “essencialmente a continuação do passado sob uma forma radicalizada, e não uma ruptura revolucionária com esse mesmo passado”
. Vê-se, aqui, a mesma lógica de Furet, segundo a qual a Revolução Francesa teria apenas “acelerado” processos iniciados sob o regime monárquico.

Ademais, tal qual Ingerflom, Holquist põe bastante ênfase na esfera “cultural”. Por essa via, chega a considerar os métodos de planificação, que caracterizaram a formação social soviética na maior parte de sua existência, como sendo fruto de uma “cultura tecnocrática e coletivista”, que teria levado até mesmo os Exércitos Brancos, da época da guerra civil, a adotar tais métodos
. Dessa forma, não diferencia uma gestão econômica excepcional nos marcos do capitalismo – adotada em um momento de guerra civil – de toda uma relação de propriedade radicalmente diferente, mais uma vez buscando aproximar práticas distintas ao descontextualizá-las.
A partir de tais análises, a conclusão a que chega Holquist acerca das diferenças entre o governo soviético – sempre tomado enquanto um bloco a-histórico – e aqueles que o precederam se daria no ponto fundamental da extensão da aplicação de práticas coercitivas vigentes, da qual seriam “herdeiros”. O mesmo valeria para a planificação econômica e as intervenções estatais – interpretadas através de uma concepção de causalidade extremamente determinista e de difícil sustentação empírica, enquanto fruto da suposta “natureza intrinsecamente maniqueísta e agressiva” dos bolcheviques
.
Holquist, portanto, aprofunda ainda mais a reafirmação presente em Ingerflom, de uma tese da continuidade pela via “cultural”. Vê-se que a “cultura” é por eles tomada enquanto uma dimensão determinante do comportamento humano, e o conceito de “cultura política” é utilizado de forma simplistamente unificadora, como se fosse possível aos habitantes de um vasto império, dividido em diferentes classes sociais, castas aristocráticas, nacionalidades etc. compartilhar de uma mesma “mentalidade” fundamental.
Dos autores neste texto abordados é Holquist que melhor explicita a serviço de que está colocada essa leitura culturalista. Isso porque este enaltece o Governo Provisório, atribuindo a ele a valorização da liberdade e do convencimento pela via do debate franco de ideias. Assim, encara este como sendo “verdadeiramente revolucionário” – ao passo que, conforme visto, o regime soviético que o sucedeu teria sido uma mera “continuidade radicalizada” do czarismo.

Obviamente a manutenção da Rússia na guerra contra a vontade expressa das massas, o constante adiamento da convocação da Assembleia Constituinte e o banho de sangue com o qual tal governo reprimiu as “jornadas de julho” não figuram na narrativa de Holquist. Ao invés, este afirma que tal governo foi quem implementou medidas “atribuídas” ao regime soviético, tal qual a solução da questão da terra – uma falsificação gritante.

Por sua vez, Gábor Rittersporn, apesar de reconhecer uma série de fatores importantes para se entender a burocratização do PC e do Estado enquanto um processo histórico, afastando-se da postura de ver partido e regime como unidades a-históricas, também reproduz aspectos da lógica totalitarianista. Isso é visível na sua defesa de que “foi o desejo de afirmar a hegemonia do regime em todos os domínios da vida social e política que incitou os bolcheviques a adotar um modelo de administração altamente centralizado”
.
Esse tipo de análise acaba por suprimir os ricos debates que ocorreram dentro do Partido Comunista acerca dos rumos que o regime deveria tomar, não contemplando assim as disputas e modificações que marcaram tal organização política e o pensamento de suas principais lideranças
. Assim, tal qual na versão totalitarianista da tese continuidade, Rittersporn acaba por reduzir o bolchevismo (igualado a “leninismo”) a um messianismo travestido de (pseudo) ciência, sem diferenciá-lo do stalinismo
.
Ademais, assim como seus colegas que têm atuado na construção de uma nova versão culturalista desta tese, Rittersporn não diferencia a existência de momentos qualitativamente distintos do regime soviético. Todavia, cabe ressaltar que ele não recorre a fatores “culturais” para explicar o uso político sistemático da violência sob o regime stalinista, mas sim às contradições sociais, econômicas e políticas com as quais o mesmo tinha que lidar, e às quase teria reagido através de uma crescente coação e supressão de liberdade
.

Essa leve diferenciação, que aproxima um pouco Rittersporn das conclusões produzidas pela escola da História Social, é reforçada pela avaliação do historiador Alain Blum, presente no mesmo capítulo da obra aqui abordada. Ao analisar as sucessivas “fomes” que afetaram a União Soviética, o autor encara que o regime stalinista possuía uma incapacidade estrutural de responder às demandas sociais, sendo forçado a reagir com uma repressão que se intensificava progressivamente
. Rittersporn, entretanto, alega que “a violência implacável dos bolcheviques reagia aos efeitos incalculáveis da política do regime e às práticas sociais inerentes ao quotidiano soviético”
, adicionando assim certa dose de determinismo à equação e resgatando mitos da escola totalitarianista.

Outro historiador que integra esse grupo revisionista é Bruno Groppo. No entanto, Groppo não é um especialista no tema, nunca tendo realizado uma pesquisa sequer sobre Revolução Russa. Não obstante, por estudar os partidos comunistas europeus, esse autor, que provavelmente é o historiador de maior visibilidade entre os aqui abordados – dedicou um artigo em 2007 a fazer um balanço d’O Comunismo na História do Século XX, ventilando teses muito próximas das aqui abordadas.

Apesar de reconhecer que ocorreram mudanças no sistema de governo soviético ao longo do tempo, como ao afirmar que os soviets teriam perdido seu poder real e se tornado uma “fachada” para o monopólio do poder por parte do Partido Comunista, Groppo tende a reduzir o bolchevismo a uma forma de autoritarismo puro e simples, derivado de uma herança, sobretudo “cultural”, de uma suposta cultura política. Não à toa, afirma que essa mudança se deu “muito rapidamente”, como se tivesse sido um breve desvio de planos ditatoriais desde sempre existentes.

Assim, as complexas mudanças pelas quais passou o regime revolucionário são reduzidas a um suposto maniqueísmo por parte dos bolcheviques, supostamente sedentos por poder. Por mais que reconheça certos fatores objetivos no processo de burocratização que marcou esse regime, como o desenvolvimento incipiente do setor industrial e a predominância camponesa na população, Groppo ressalta a suposta “tradição de despotismo própria da Rússia”, assumindo-a como fator causal de peso e sem diferenciar bolchevismo de stalinismo
.

Esse historiador também retoma a velha narrativa sovietóloga, segundo a qual o outubro soviético teria sido “essencialmente um golpe de Estado executado por uma audaz minoria armada, decidida a tomar o poder à força”
, e não a culminação de um processo de intensa disputa política em uma conjuntura de grandes mobilizações de massas e de profunda contestação da ordem vigente. Contrariando, ainda, diversos estudos acerca das estratégias que conviviam no interior do Partido Bolchevique às portas da revolução, bem como o fato dos bolcheviques terem se esforçado para formar um gabinete multipartidário após a tomada do poder
, afirma que estes “estavam absoluta e fanaticamente convencidos de ser os únicos detentores da verdade”, o que os teria levado diretamente à construção de um “monopólio do poder”
.
Por fim, Groppo centra sua atenção no suposto caráter “ilusório” da revolução, tal como Furet fizera em relação a 1789. Dessa forma, trata a Revolução de Outubro enquanto um “mito” forjado pelos vencedores, e que teria originado uma verdadeira “religião política”
. Além disso, explicitando sua adesão ao paradigma culturalista, este alega possuir preferência pela análise do “funcionamento dos imaginários políticos”
 – o que talvez explique seu “distanciamento” em relação à realidade factual, que se traduz em falsificações deliberadas frente a todo o conhecimento historiográfico já acumulado.
***

Conforme visto, o paradigma culturalista que embasa essa nova tese da continuidade aqui analisada não faz senão fornecer um verniz de sofisticação a velhas afirmações sovietólogas já refutadas. Ademais, é importante salientar que esse paradigma, mobilizado para renovar a hostilidade à experiência soviética e o projeto comunista de forma mais sintonizada com o mainstream acadêmico atual, reproduz o mesmo determinismo monocausal da narrativa padrão sovietóloga. Pois meramente substitui “ideologia” por “cultura política” e pelas “mentalidades”, como forma de apontar uma suposta continuidade entre czarismo e bolchevismo/stalinismo.
E, não obstante essa troca, é possível ver como continuam a ocupar lugar importante ideias como “fanatismo” ou “autoritarismo intrínseco”, tal qual na narrativa da escola totalitarianista. Ademais, cabe ressaltar que o foco do revisionismo contemporâneo acerca da Revolução Russa na esfera cultural pouco tem de inovador, pois, conforme apontou Cohen décadas atrás, os próprios sovietólogos já haviam incidido sobre os estudos culturais – um campo extremamente fértil para a detecção da riqueza de possibilidades apresentada pela realidade social – no sentido de atribuir à cultura russa as origens do stalinismo
. Portanto, essa empreitada revisionista, além de contrafatual e apologética, sequer é capaz de apresentar algo de propriamente novo.
Conclusão
Conforme demonstrado, ainda que partam de um quadro teórico diferente daquele da sovietologia (a escola totalitarianista), essa nova leva de historiadores “furetianos” defende uma tese da continuidade semelhante à que estruturava as análises dos cold warriors. Pautados por um paradigma culturalista, estes buscam estabelecer continuidades e negar rupturas no processo de formação da União Soviética, reduzindo assim o real impacto das profundas transformações possibilitadas pela Revolução Russa e igualando bolchevismo a stalinismo – ou mesmo a uma esdrúxula “continuidade radicalizada” do czarismo.
Nisso, “pasteurizam” a história soviética, elaborando narrativas que fazem parecer que o regime stalinista já existia em suas características fundamentais, tanto ao nível do governo, quanto do partido, desde os primeiros momentos daquilo que veio a ser a URSS. Ao final, suas análises – por vezes inteiramente carentes de bases empíricas ou até mesmo opostas ao acúmulo de informações propiciado por décadas de pesquisas arquivística – se colocam fundamentalmente a serviço da condenação da experiência soviética.
Através dessa clara condenação, a partir da qual ocorrem distorções ou mesmo falsificações, é possível ver uma tomada da democracia liberal burguesa enquanto parâmetro não explícito de regime político ideal. Portanto, tais historiadores inegavelmente atuam enquanto braço historiográfico do projeto político-ideológico neoliberal, integrando a empreitada mais ampla do revisionismo contemporâneo. Assim, o combate contra este, mais do que a simples refutação de suas teses contrafactuais, deve, necessariamente, englobar também a crítica a seus pilares teóricos e à ordem social que estes visam sustentar.
Nesse sentido, Murphy foi bastante preciso ao apontar, em sua polêmica com Eric Hobsbawm acerca da possibilidade de se escrever a história da Revolução Russa e da experiência soviética, que as divergências historiográficas em torno desses temas não se resumem a uma “questão de fontes” – que, ainda que abundantes atualmente, não bastarão para gerar um consenso fundamental
. É preciso continuar avançando na produção de boas pesquisas, mas também é igualmente necessário uma base teórica que permita concatenar adequadamente os vários dados obtidos.

Nesse ponto, por mais que a escola de História Social tenha realizado gigantescas contribuições para uma compreensão mais apurada e não mistificada do que foi a Revolução Russa e a experiência soviética, demonstrando a existência de importantes descontinuidades ao longo da mesma, em geral até seus melhores expoentes encontraram dificuldades para explicar um de seus aspectos mais intrincados – e certamente os mais centrais – o regime stalinista e a “natureza social” da URSS
. Após todos os acúmulos empíricos e metodológicos produzidos dos anos 1960 para cá, uma explicação sofisticada do que foi o stalinismo ainda segue por ser fornecida. Enquanto esta não existir de forma satisfatória, o terreno para revisionistas seguirá fértil.
Nesse sentido, algo fundamental para se resgatar (e reabilitar) a Revolução Russa, enquanto uma importante experiência de auto emancipação das classes subalternas, é precisar o exato lugar das noções de ruptura e de continuidade na mesma. Particularmente no que tange a análise e caracterização precisa da formação social formada a partir da Revolução Russa, como forma de avaliar a existência de uma ruptura social em relação ao capitalismo, bem como do regime stalinista consolidado na década de 1930, como forma de avaliar a existência de uma ruptura política entre os primeiros anos da experiência soviética o mesmo.

Para a realização dessa tarefa, é necessário um arsenal teórico e analítico que lide de forma sofisticada as peculiaridades estruturais da URSS e uma análise materialista da burocracia que passou a dominar o aparelho jurídico-político após a sua primeira década de existência, capaz de apresentar uma racionalização das vinculações existentes entre essa burocracia, as relações de produção sob as quais seu regime se assentava, e as interações complexas que mantinha com o mundo capitalista internacionalmente.
Certamente é no terreno do marxismo que se encontram algumas das mais férteis alternativas para tal e está colada aos historiadores o resgate e escrutínio das mesmas, como forma de possibilitar não só avanços no conhecimento histórico acerca da experiência soviética, mas a reabilitação da mesma em nossos horizontes políticos. Afinal, as constantes análises hostis a tal experiência só serão encerradas definitivamente com o fim do próprio capitalista, que elas – explicitamente ou não e conscientemente ou não – buscam salvaguardar.
* O presente texto é uma versão ampliada e revisada daquele homônimo publicado na Revista História e Luta de Classes n. 19, de março de 2015. Agradeço à Morgana Romão pela revisão atenciosa.
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